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Resumo

À  vista  da  divergência  doutrinária  e  jurisprudencial  acerca  do  tema,  e  no  intuito  de  identificar
fundamentos aptos ao alcance de uma conclusão, por meio do tipo de pesquisa explicativo e do
método indutivo, o presente trabalho disserta acerca da concreção da persecução penal, amparada
pelos  princípios  afetos  ao  sistema  processual  penal  adotado  pela  Constituição  da  República
Federativa do Brasil, promulgada no dia 05 de outubro de 1988, indissociáveis da noção de dignidade
da pessoa humana, princípio fundamental e orientador da gênese de todo o sistema normativo, e
subsidiada pela utilização do conjunto de elementos colhidos durante sua fase inicial, a investigatória,
ainda  que cerceada da imediata  observância  de postulados constitucionais  e  legais  regentes do
Processo Penal Brasileiro, na fundamentação da peremptória decisão judicial, resultante do exercício
do jus puniendi do Estado.

Palavras-chave: Direito Processual Penal. Inquérito Policial. Persecução Penal. 
Provas.

1 INTRODUÇÃO

Apresenta-se, neste estudo, a forma de valoração ao conjunto de elementos

informativos  angariados  durante  a  fase  inicial  da  persecução  penal,  em  regra,

conduzida  pela  Polícia  Judiciária  e  consubstanciada,  mormente,  por  meio  da

instauração do procedimento investigatório denominado Inquérito Policial, elaborado

anteriormente ao ajuizamento da Ação Penal.

Debate-se, a priori, a validade da utilização dessas provas, na acepção ampla

da  palavra,  para  a  fundamentação  do  decisium jurisdicional,  haja  vista  a

inobservância  de  determinados  princípios  constitucionais  e  processuais,

precipuamente,  o  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  que  impera  no  momento

prévio à demanda judicial, dispostas em procedimento de natureza administrativa,

desapegado, portanto, de tais postulados. 

Salienta-se que, em que pese possa aparentar, superficialmente, paradoxal, o

modelo processualista adotado pela legislação brasileira, no âmbito criminal, a partir

da  promulgação  da  Constituição  Cidadã,  erigido  no  princípio  acusatório,  que

estabelece a objeção na realização da persecução penal, em sua completude, de

maneira  inquisitiva,  não  se  distancia  dos  chamados  “mandados  de  otimização”
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imanentes  da  ordem  constitucional,  tendo  em  vista  o  modelo  de  ponderação

empregado quando de sua aplicação pelo operador do direito.

Nem mesmo a alteração do art. 155 do Código de Processo Penal, por meio

da Lei nº 11.690/2008, dispositivo inaugural do Título “Das Provas”, em seu Capítulo

I,  apontada como argumento em seu favor,  então,  pela  corrente  doutrinária  que

inadmite a utilização de peças investigatórias no embasamento do decreto penal,

afastou  tal  perspectiva,  ao  estabelecer  a  impossibilidade  da  utilização  exclusiva

desses elementos para tanto.

Isso por que, a norma não impõe vedação ao magistrado na utilização de tais

peças para a formação de seu convencimento, proclamando, inclusive, a exceção

das  provas  cautelares,  não  repetíveis  e  antecipadas,  ao  passo  do  pacífico

entendimento jurisprudencial dos Tribunais Superiores no sentido de admiti-las como

válidas quando revestidas do contraditório diferido no momento judicial, conferindo-

lhes valor, por certo, relativo, mas irrefutável, visto a íntima familiaridade do material

colhido nessa fase da persecutio criminis com objeto da Justiça Penal, qual seja, a

reconstrução  histórica  dos  fatos  para  o  sensato  exercício  do  poder  estatal

consubstanciado na jurisdição (do latim juris, "direito", e dicere, "dizer").

2 VALORAÇÃO DO PROCEDIMENTO POLICIAL NA PERSECUÇÃO PENAL

2.1 SISTEMAS PROCESSUAIS PENAIS

Costuma-se  discriminar,  doutrinariamente,  os  sistemas  processuais  penais

observando- se a divisão ou não das funções estatais de acusar e julgar  a órgãos

distintos,  sendo  a  titularidade  da  acusação,  em  geral,  o  critério  delimitador  do

modelo  adotado,  podendo  tratar-se  do  inquisitório,  do  acusatório  ou  do  sistema

misto.

No  sistema  inquisitório,  concentra-se  na  figura  juiz  a  atribuição  para

investigar, acusar e julgar, tendo a persecução penal, em regra, seu início com o

conhecimento do fato típico ao magistrado, que a conduz vinculada a seu caráter

sigiloso  até  sua  conclusão,  promovendo,  dessa  forma,  a  acusação  esteado  nas

provas por ele colhidas, sobre as quais irá, por fim, fundamentar sua decisão.

Acerca desse sistema, Renato Brasileiro de Lima (2017, p. 38) bem sintetiza a

crítica da doutrina, à vista da patente parcialidade do juiz:
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Essa  concentração  de  poderes  nas  mãos  do  juiz  compromete,
invariavelmente,  sua  imparcialidade.  De  fato,  há  uma  nítida
incompatibilidade entre as funções de acusar e julgar. Afinal, o juiz que atua
como  acusador  fica  ligado  psicologicamente  ao  resultado  da  demanda,
perdendo a objetividade e a imparcialidade no julgamento.

Suprimiu-se  mencionada  ideologia  do  ordenamento  jurídico  brasileiro,

consoante ensinamentos de Alexandre Cebrian e Victor Gonçalves (2012, p. 32):

Antes do advento da Constituição Federal de 1988 era admitido em nossa
legislação em relação à apuração de todas as contravenções penais (art. 17
do Decreto -lei n. 3.688/41 — Lei das Contravenções Penais) e dos crimes
de homicídio e lesões corporais culposos (Lei n. 4.611/65). Era o chamado
processo judicialiforme, que foi banido de nossa legislação pelo art. 129, I,
da  Constituição  Federal,  que  conferiu  ao  Ministério  Público  a  iniciativa
exclusiva da ação pública. Nesse sistema, o direito de defesa dos acusados
nem  sempre  era  observado  em  sua  plenitude  em  razão  de  os  seus
requerimentos serem julgados pelo próprio órgão acusador.

De  encontro  ao  princípio  inquisitivo,  emerge  o  acusatório,  o  qual  se

caracteriza fundamentalmente por conferir a atribuição de acusar e a competência

de  julgamento  a  órgãos  distintos,  iniciando-se  o  processo  com  a  promoção  da

acusação por entidade estatal  diversa da julgadora,  amparada em elementos de

investigação  realizada  também  por  instituição  não  vinculada  a  nenhuma  delas,

sendo que, conforme assevera o doutrinador Renato Brasileiro de Lima, (2017, p.

40) “a gestão das provas é função das partes, cabendo ao juiz um papel de garante

das regras do jogo, salvaguardando direitos e liberdades fundamentais”.

Por fim, vislumbra-se em alguns ordenamentos jurídicos, no âmbito do direito

comparado, o sistema processual misto, amplamente adotado por países da Europa,

influenciados pelo Código Processual francês, em relação ao qual, Nestor Távora e

Rosmar  Rodrigues  Alencar  (2013,  p.  42),  afirmam  que  se  caracteriza  por  uma

instrução preliminar, secreta e escrita, a cargo do juiz, com poderes inquisitivos, no

intuito da colheita de provas, e por uma fase contraditória (judicial) em que se dá o

julgamento, admitindo-se o exercício da ampla defesa e de todos os direitos dela

decorrentes.

2.1.1 Sistema Processual adotado no ordenamento jurídico brasileiro vigente

Muito embora a doutrina divirja acerca do assunto, havendo argumentos, na

concepção de Guilherme Souza Nucci  (2014,  p.  70),  para reputar  como misto o

sistema processual brasileiro, ou, ainda, “preferencialmente inquisitivo”, na lição de
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Jacinto Nelson de Miranda Coutinho (2001, p. 50), é majoritário o entendimento de

que vige no Brasil o sistema acusatório, consagrado com “o advento da Constituição

Federal,  que  prevê  de  maneira  expressa  a  separação  das  funções  de  acusar,

defender e julgar, estando assegurado o contraditório e a ampla defesa, além do

princípio  da presunção de não culpabilidade”,  na dicção de Renato Brasileiro de

Lima (2017, p. 41).

A  adequação  do  sistema  acusatório  à  realidade  do  ordenamento  jurídico

brasileiro  é  sintetizada,  dentre  diversos  fundamentos  possíveis,  na  doutrina  de

Vicente Greco Filho (2012, p. 95), da seguinte forma:

No sistema acusatório, adotado pelo Código de Processo Penal brasileiro, a
ação penal  pública é promovida pelo  Ministério  Público,  e  a ação penal
privada pelo ofendido, de forma que pode o juiz manter-se equidistante da
acusação e da defesa, garantindo uma decisão imparcial. É fácil verificar
como o sistema inquisitivo não convém à distribuição da justiça, em virtude
do  comprometimento  do  magistrado  com  a  acusação  que  ele  mesmo
formulou.

2.1.2 Dos princípios

A normativa processual penal não se distancia do contexto do pós-positivismo

em que se fundou a ordem jurídica do Brasil a partir de 1988, isto é, na aproximação

do direito à moral e à ética, e, nos dizeres de Alexandre Cebrian e Victor Gonçalves

(2012, p. 74), ao expressar a finalidade dos princípios adotados pelo novo regime,

inferem que se tratam “de diretrizes genéricas que servem para definir limites, fixar

paradigmas ou o alcance das leis, bem como para auxiliar em sua interpretação”.

Essencialmente,  pode-se  apontar  o  princípio  do  contraditório  como  sendo

aquele que garante a ciência e o poder de impugnar qualquer alegação levada aos

autos pela parte contrária, como mecanismo para o exercício da ampla defesa, com

a qual  se  coaliza  intimamente,  assegurando  igualdade  de  oportunidades  para

manifestação em todos os atos do processo e para a produção de provas hábeis ao

deslinde do processo, nos termos do art. 5°, inciso LV, da Carta Magna.

A doutrina de Ada Pellegrini Grinover (1992, p. 63) ressalta que:

[...] defesa e contraditório estão indissoluvelmente ligados, porquanto é do
contraditório (visto em seu primeiro momento, da informação) que brota o
exercício da defesa; mas é esta – como poder correlato ao de ação – que
garante  o  contraditório.  A  defesa,  assim,  garante  o  contraditório,  mas
também  por  este  se  manifesta  e  é  garantida.  Eis  a  íntima  relação  e
interação da defesa e do contraditório.

Seguindo  esse  pensamento,  Eugênio  Pacelli  de  Oliveira  (2011,  p.  43)



5

acrescenta que além de apenas garantir a ciência de todos os atos do processo,

revela-se, o contraditório, também como “garantia de participação -, mas também

garantiria  que  a  oportunidade  da  resposta  pudesse  se  realizar  na  mesma

intensidade e extensão. Em outras palavras, o contraditório exigiria a garantia de

participação em simétrica paridade.”

Entre os estudiosos do direito, a própria participação das partes no processo,

sobretudo quando de forma igualitária, contribui para a formação do convencimento

do  juiz  na  proporção  em  que  o  aproxima  da  verdade  dos  fatos,  minimizando

sensivelmente o risco do cometimento de eventual equívoco e da injusta prestação

jurisdicional.

É com base nesses postulados que se impõe ao magistrado ultrapassar a

iniciativa  das  partes,  contribuindo  para  a  juntada  dos  elementos  probantes  aos

autos, valendo-se, porém, de seus parâmetros pessoais lógicos, prática que traduz o

princípio do livre convencimento motivado do juiz, o qual é explanado da seguinte

forma, por Fernando Capez (2014, p. 65):

O juiz só decide com base nos elementos existentes no processo, mas os
avalia  segundo  critérios  críticos  e  racionais,  devendo  observar,  na  sua
apreciação,  as  regras  legais  porventura  existentes  e  as  máximas  de
experiência.  [...]  Opõe-se  ao  sistema  da  prova  legal,  que  atribui  valor
absoluto  aos  elementos  probatórios,  obrigando  o  juiz  a  aplicá-los
mecanicamente, sem qualquer valoração subjetiva.

Rogério Lauria Tucci (2011, p. 96) ainda demarca este princípio como sendo

aquele através do qual, o magistrado “mostra como apreendeu os fatos e interpretou

a lei  que sobre eles incide, propiciando, com as indispensáveis clareza, lógica e

precisão, a perfeita compreensão da abordagem de todos os pontos questionados e,

consequente e precipuamente, a conclusão atingida”.

Por meio do Recurso Ordinário em Habeas Corpus n° 91.691, o Supremo

Tribunal Federal, já se pronunciou acerca da matéria:

Vige em nosso sistema o princípio do livre convencimento motivado ou da
persuasão racional, segundo o qual compete ao Juiz da causa valorar com
ampla liberdade os elementos de prova constantes dos autos, desde que o
faça motivadamente, com o que se permite a aferição dos parâmetros de
legalidade  e  de  razoabilidade  adotados  nessa  operação  intelectual.  Não
vigora mais entre nós o sistema das provas tarifadas, segundo o qual o
legislador estabelecia previamente o valor, a força probante de cada meio
de prova.

Igualmente aos demais princípios atinentes à matéria, o livre convencimento

motivado do magistrado serve à confirmação da valoração da prova seguindo os
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ditames legais, de forma imparcial, visando à aplicação da solução legal pertinente à

controvérsia  estabelecida  no  processo,  levando-se  em  conta  não  apenas  a

pretensão das partes, mas o bem estar social.

2.1.3 Investigação Policial

O monopólio do jus puniendi, isto é, do direito-dever de punir pertencente ao

Estado, se perfaz nos limites estabelecidos pelas normas do direito posto, vez que

lhe confere a tutela dos bens jurídicos considerados como relevantes à vida social,

por meio de sua prerrogativa sancionadora e no exercício de seu poder jurisdicional.

Guilherme de Souza Nucci (2014, p. 95) assim contextualiza:

O Estado pode e deve punir o autor da infração penal, garantindo com isso
a estabilidade e segurança coletiva,  tal  como idealizado no próprio texto
constitucional (art.  5.°,  caput,  CF),  embora seja natural e lógico exigir-se
uma atividade  controlada  pela  mais  absoluta  legalidade  e  transparência.
Nesse contexto, variadas normas permitem que órgãos estatais investiguem
e procurem encontrar ilícitos penais e extrapenais. O principal instrumento
investigatório  no  campo  penal,  cuja  finalidade  precípua  é  estruturar,
fundamentar e dar justa causa à ação penal é o inquérito policial.

Composto  por  uma  sequência  de  atos  investigatórios,  e  tratando-se  de

procedimento instrumental,  o Inquérito Policial  objetiva o esclarecimento de fatos

que se enquadram a uma prática ilícita tipificada no sistema de normas criminais,

dotando de justa causa o órgão acusador para a deflagração do processo, o que não

obsta, conforme previsão constitucional e legal, o exercício de tal função por outras

autoridades,  nos  termos,  inclusive,  do  parágrafo  único  do  art.  4º  do  Código  de

Processo Penal, por meio de procedimentos diversos deste.

Renato Brasileiro de Lima (2017, p. 109) complementa:

De seu caráter instrumental sobressai sua dupla função: a) preservadora: a
existência  prévia  de  um  inquérito  policial  inibe  a  instauração  de  um
processo penal infundado, temerário, resguardando a liberdade do inocente
e evitando custos desnecessários para o Estado; b) preparatória: fornece
elementos de informação para que o titular da ação penal ingresse em juízo,
além  de  acautelar  meios  de  prova  que  poderiam  desaparecer  com  o
decurso do tempo.

Vale  lembrar  que,  não  obstante  a  previsão  constitucional  do  princípio  da

publicidade, nos termos do inciso IX do art. 93 da Constituição Fedral, uma vez que

não  integrante  ao  processo,  a  ferramenta  policial  em  estudo  adjetiva-se  como

eminentemente sigilosa, característica intrínseca ao êxito das investigações, ao par

do  disposto  no  art.  20  do  Código  de  Processo  Penal,  que  determina  que  “a
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autoridade  assegurará  no  inquérito  o  sigilo  necessário  à  elucidação  do  fato  ou

exigido pelo interesse da sociedade”, o qual, não atinge o Ministério Público e nem a

autoridade judiciária.

Renato  Brasileiro  de  Lima  (2017,  p.  118)  aponta  que  de  “nada  valeria  o

trabalho  da  polícia  investigativa  se  não  fosse  resguardado  o  sigilo  necessário

durante o curso de sua realização”, uma vez que “o elemento da surpresa é, na

grande  maioria  dos  casos,  essencial  à  própria  efetividade  das  investigações

policiais”.

Frisa-se, contudo, que, a despeito da sigilosidade que rege o procedimento

policial,  a Lei n° 8.906 de 04 de julho de 1994, que dispõe sobre o Estatuto da

Advocacia  e  a  Ordem  dos  Advogados  do  Brasil,  em  seu  art.  7°,  inciso  XIV,

estabelece que é direito  do advogado “examinar  em qualquer  repartição policial,

mesmo sem procuração, autos de flagrante e de inquérito, findos ou em andamento,

ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos”,

limitando-se  aos  documentos  já  contidos  nos  autos,  não  alcançando  diligências

ainda não concluídas.

2.2 DAS PROVAS

O desempenho do direito-dever do Estado resultando ou não na imposição de

sanção revela-se como a conclusão da persecução penal, na exata proporção em

que se evidencia a culpabilidade de alguém, em virtude do que leciona Eugênio

Pacelli  de  Oliveira  (2011,  p.  327),  que  a  colheita  de  provas  destina-se  à

“reconstrução dos fatos investigados no processo, buscando a maior coincidência

possível  com  a  realidade  histórica,  isto  é,  com  a  verdade  dos  fatos,  tal  como

efetivamente ocorridos no espaço e no tempo”.

É  interesse  do  Estado,  enquanto  investigador,  angariar  o  maior  número

possível de elementos pertinentes ao deslinde do fato, a fim de subsidiar a posterior

prestação jurisdicional e possibilitar que seja ela legítima, identificada intimamente

com o  real  valor  de  justiça,  encontrando-se  a  produção  de  provas  inerente  “ao

desempenho do direito  de ação e de defesa.  É verdadeiro direito  subjetivo com

vertente constitucional para demonstração da realidade dos fatos”, nas palavras de

Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar (2013, p. 388).

Vicente Greco Filho (2012, p. 100) não se olvida que “é no campo das provas
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que o processo pode aproximar-se da realidade da vida, contribuindo para que a

justiça consiga dar razão a quem tem direito e, mesmo quando não o fizer, para que

a sociedade possa nela confiar, por ter feito o máximo possível para realizar esse

ideal”.

Ainda  que  irrealizável  o  alcance  à  verdade  absoluta  acerca  da  exata

ocorrência dos fatos,  são as provas que viabilizam a obtenção do conhecimento

mais próximo possível do evento, lembrando Eugênio Pacelli de Oliveira (2011, p.

328) que “para a consecução de tão gigantesca tarefa, são disponibilizados diversos

meios ou métodos de prova, com os quais (e mediante os quais) se espera chegar o

mais  próximo  possível  da  realidade  dos  fatos  investigados”,  submetendo-se,  no

entanto “a um limite previamente definido na Constituição Federal: o respeito aos

direitos e às garantias individuais, do acusado e de terceiros, protegidos pelo imenso

manto da inadmissibilidade das provas obtidas ilicitamente”.

Abarcados  pelo  conceito  de  provas,  em seu  sentido  amplo,  qualificam-se

legalmente, pois, como “elementos informativos”, na redação do já mencionado art.

155 do códex processual penal, aqueles angariados em fase investigatória, em regra

não revestidos pela observância do contraditório e da ampla defesa, exercida, no

entendimento de Alexandre Cebrian e Victor Gonçalves (2012, p. 111), “de modo

diferido, por meio do exame das referidas provas durante a instrução” judicial, haja

vista  serem, fatalmente,  apresentadas neste momento ao acusado,  a quem será

oportunizada a contradita e a defesa.

2.2.1 Do valor probatório do Inquérito Policial

Parcela da doutrina assente com a tese de Aury Lopes Jr. (2001, p. 190),

delimita  o  Inquérito  Policial  a  apenas  uma  reunião  de  atos  investigatórios,  com

eficácia  interna  a  essa  fase  apenas,  posto que  se  limitam  tão  somente  a

“fundamentar as decisões interlocutórias tomadas no seu curso (como fundamentar

o pedido de prisão temporária ou preventiva) e para fundamentar a probabilidade do

fumus commissi delicti que justificará o processo ou o não processo".

Harmonizando-se a essa lição, Norberto Avena (2014, p. 207) registra que “há

muito  tempo consolidaram-se  os  tribunais  pátrios  no  sentido  de  que  o  inquérito

policial possui valor probante relativo” e que sua “utilização como instrumento de

convicção do juiz condicionada a que as provas nele produzidas sejam renovadas
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ou ao menos confirmadas pelas provas judicialmente realizadas sob o manto do

devido processo legal e dos demais princípios informadores do processo”.

O Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o Agravo Regimental no Recurso

Especial n°1474507, no ano de 2015, do qual era relatora a Ministra Maria Thereza

de Assis Moura, não obstante, pacificou entendimento de que “tendo a condenação

se amparado em provas produzidas em juízo sob o crivo do contraditório, além das

colhidas na fase inquisitorial, não há falar em violação do artigo 155 do Código de

Processo  Penal,  conforme  jurisprudência  pacífica  deste  Superior  Tribunal  de

Justiça”. 

Ademais, descabe a renúncia da utilização de tal material, composto inclusive

por  diversos  elementos  de  informação  essencialmente  técnicos,  a  exemplo  dos

exames periciais, e arrecadados diretamente do local do crime em consonância ao

inciso I do art. 6° do Código de Processo Penal, que determina à autoridade policial,

assim que tomar conhecimento de fato criminoso, “dirigir-se ao local, providenciando

para que não se alterem o estado e conservação das coisas, até a chegada dos

peritos criminais”.

O conteúdo reunido por  esses  agentes  que  atuam como  longa-manus do

Estado, conforme preceitua o inciso III do aludido dispositivo, isto é, “todas as provas

que servirem para o esclarecimento do fato e suas circunstâncias” descenderam

imediatamente  da prática  da  infração penal,  possivelmente  dotadas de vestígios

hábeis  ao  auxílio  da  reconstrução  da  verdade  histórica  do  crime,  escopo  da

atividade  probatória  e  finalidade  precípua  do  processo  não  pode  ter  seu  valor

abdicado, sobretudo em razão da inviabilidade e até mesmo da impossibilidade de

proceder-se  a  tais  providências  apenas  no  curso  processual,  considerando  o

decurso do tempo, com o consequente desaparecimento de indícios e mácula na

dissertação testemunhal.

Acerca do tema,  Nestor Távora e Rosmar Rodrigues Alencar (2019, p. 113)

defendem  que  “os  documentos  colhidos  na  fase  preliminar,  interceptações

telefônicas, objetos conseguidos mediante busca e apreensão, têm sido valorados

na  fase  processual,  quando  serão  submetidos  à  manifestação  da  defesa,  num

contraditório diferido ou postergado”, até mesmo por que “a persecução criminal, em

alguns momentos, exige rapidez e pronta eficiência, de sorte que tais ferramentas

acabam  sendo  úteis  à  elucidação  dos  fatos  e  captação  de  elementos  para

desvendar a verdade”.
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O exame de corpo de delito, nomeadamente, do qual não se pode dispor em

regra, tampouco suprir por prova de outra natureza, atribuído de credibilidade ímpar

na instrução judicial,  tem sua relevância assentada por Norberto Avena (2014, p.

119), que aponta ser a jurisprudência dominante concordante com o fato de “que as

provas de caráter técnico realizadas no decorrer da sindicância policial dispensam

repetição em juízo como condição para que sejam valoradas pelo magistrado, em

especial nas hipóteses em que o material examinado já tenha se exaurido”, casos

esses  em que  “ocorre  o  que  se  vem chamando de  contraditório  postergado  ou

diferido, pois será apenas em momento posterior, por ocasião da fase judicial, que

se garantirá ao acusado o direito de manifestação quanto ao exame realizado por

determinação do Delegado de Polícia”.

Equânime se verifica o entendimento do Supremo Tribunal Federal, favorável

à  utilização  dos  elementos  angariados  na  fase  policial  para  o  embasamento  de

decisão  judicial,  não  somente  se  harmonizadas  com  as  provas  submetidas  ao

contraditório, mas, igualmente quando não contrapostas por estas, o que se extrai

do julgamento do Recurso Ordinário em Habeas Corpus nº 118.516/SC, no qual era

relator o Ministro Luiz Fux:

O  livre  convencimento  do  juiz  pode  decorrer  das  informações  colhidas
durante o inquérito policial,  nas hipóteses em que complementam provas
que passaram pelo crivo do contraditório na fase judicial, bem como quando
não são infirmadas por outras provas colhidas em juízo. 

É também o magistério de Renato Marcão (2016, p. 230), que ensina estarem

“expostas ao contraditório diferido, que necessariamente se verificará ao tempo da

persecução penal  em juízo,  quando então caberá à defesa argumentar e provar

eventual  ilegalidade  na  sua  produção  e  consequente  desvalia  frente  ao

ordenamento”.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Imbuída,  fielmente,  do  viés  garantista,  apresentado  mormente  pela

Constituição  Federal  de  1988,  sobretudo  pela  adoção do  sistema processualista

acusatório  no  âmbito  penal,  a  persecução  criminal,  justamente  por  atender  aos

princípios imanentes da nova ordem jurídica brasileira, calca-se de todas as cautelas

dispostas  a  seu  serviço  para  a  realização  da  justiça,  precipuamente  por
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consubstanciar instrumento de controle social sensível a alguns dos direitos mais

caros à dignidade da pessoa humana, notadamente, o da liberdade de locomoção.

Durante  a  primeira  fase  da  persecução  penal,  na  fase  investigatória,

entretanto,  alguns  princípios  encontram-se  mitigados  face  à  própria  natureza  da

atividade de investigação criminal, na maioria das vezes, materializada no inquérito

policial, que demanda rapidez e sigilosidade durante sua realização, sob pena de

tornar-se inócua sua eficácia.

Notadamente,  os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa  não  se

verificam  em  toda  a  amplitude  que  o  processo  penal  exige  ao  longo  do

desenvolvimento do inquérito policial,  a fim de que não se perda a sua utilidade

prática, o que, para parte da doutrina, impossibilitaria a utilização dos elementos

nele  contidos  para  fundamentar  decisão  judicial,  condenatória  ou  absolutória,  e

limitaria a sua destinação ao mero embasamento da opinião delitiva do titular da

ação penal para a sua eventual propositura.

O  Código  de  Processo  Penal,  no  entanto,  estabelece  apenas  que  tais

elementos não podem exclusivamente embasar a convicção do magistrado quando

da sentença penal, havendo entendimento pacífico dos Tribunais Superiores quanto

à possibilidade de utilizar-se dessas provas quando confirmadas ou não contraditas

pelas produzidas no curso da instrução penal, momento a partir do qual todos os

direitos e garantias do preso, à luz dos princípios constitucionais, são observados

em toda sua extensão.

Ademais, oportuno recordar que há a ressalva trazida pelo referido diploma

legal quanto às provas não repetíveis e cautelares, produzidas na fase policial, em

razão  de  sua  relevância  e  urgência,  dispensando-se  para  estas  a  concomitante

observância do contraditório judicial  para que se transmutem em “prova” em seu

sentido estrito.

Outrossim,  a  doutrina  cada  vez  mais  vem  defendendo  a  idoneidade  das

provas  técnicas  extraídas  durante  a  fase  investigatória,  igualmente  consoante  à

atual jurisprudência, haja vista sua proximidade e contato mais estreito com o crime,

e também em função de que em muitas situações há a apresentação de quesitos

pelo acusado para a realização de perícia.

Independentemente  disso,  todo  material  colhido  pela  polícia  judiciária,

atribuída  constitucionalmente  da  função  de  investigar  e  apurar  infrações  penais,

quando disposto nos autos da ação penal proposta, submetem-se ao contraditório e
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à ampla defesa, vez que dado conhecimento ao réu acerca de sua existência, sobre

o qual lhe é oportunizado manifestar-se ou apresentar impugnação quanto ao seu

conteúdo.

À vista disso, resta evidentemente equivocado dispor de qualquer material

proveniente  do  momento  investigativo  tendo  em  vista  a  finalidade  precípua  do

Estado  do  direito-dever  de  punir,  através  de  sua  função  jurisdicional  e  sua

prerrogativa sancionadora, que se perfaz por meio da reconstrução dos fatos com a

maior paridade possível à realidade fática, documentada no inquérito policial, o que

o qualifica como peça fundamental à promoção da justiça.
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